
Página 1

www.tce.es.gov.brDiário Oficial Eletrônico | Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo

Terça-feira, 30 de maio de 2017

Diário Oficial
E L E T R Ô N I C O

Corpo Deliberativo - Conselheiros

Sérgio Aboudib Ferreira Pinto - Presidente
José Antônio Almeida Pimentel - Vice-Presidente
Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun - Corregedor
Domingos Augusto Taufner - Ouvidor
Sebastião Carlos Ranna de Macedo
Sérgio Manoel Nader Borges

Conselheiros-substitutos

Márcia Jaccoud Freitas
João Luiz Cotta Lovatti
Marco Antônio da Silva

Ministério Público Especial de Contas - Procuradores

Luciano Vieira- Procurador-Geral
Luis Henrique Anastácio da Silva
Heron Carlos Gomes de Oliveira 

Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo

Rua José Alexandre Buaiz, 157
Enseada do Suá, Vitória, ES
CEP 29050-913 - 27 3334-7600

Projeto Gráfi co e Editoração
Assessoria de Comunicação

Edição Nº 898 | Vitória-ES, terça-feira, 30 de maio de 2017

ATOS DO PLENÁRIO  ..............................................................1
Outras Decisões - Plenário  .....................................................1
ATOS DA 2ª CÂMARA ............................................................ 2
Outras Decisões - 2ª Câmara  .................................................2
ATOS DOS RELATORES  ..........................................................3
ATOS DA PRESIDÊNCIA ......................................................... 5
ATOS DA SECRETARIA GERAL DAS SESSÕES  ............................6

[ATOS DO PLENÁRIO]

[Outras Decisões - Plenário]

 NOTIFICAÇÃO do conteúdo dispositivo da(s) Decisão(ões) abai-
xo, nos termos do artigo 66, parágrafo único, da Lei Complementar 
nº 621/2012, encontrando-se os autos na Secretaria Geral das Ses-
sões do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

DECISÃO 01725/2017-7
PROCESSO TC-00908/2017-2
Responsáveis: Pablo Rodnitzky e José Tadeu Marino 
CONTROLE EXTERNO – FISCALIZAÇÃO – DENÚNCIA – JURIS-
DICIONADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESA – 
NÃO CONHECER ITENS 1 E 2 – CONHECER ITEM 3 – CITAR 
– PRAZO: 30 DIAS – DETERMINAR OITIVA DA SEGER E SESA.
O SENHOR RELATOR, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES:
RELATÓRIO
Trata-se de Denúncia referente ao certame público Edital SEGER/
SESA n. 001/2013 (numerado como Edital 005/2013, segundo a 
publicação no Diário Ofi cial) alegando irregularidades e ilegalidades 
em decorrência de contratação irregular de servidores temporários 
em detrimento à existência de concurso público vigente na área de 
saúde, promovido pela Secretaria de Saúde do Estado do Espírito 
Santo.
É alegada a existência de ilegalidade na fi xação da carga horária 
semanal para os cargos de fi sioterapeuta e terapeuta ocupacional 
no Edital do concurso, que fi xou em 40 horas semanais, ferindo, 
supostamente, o teor da lei nacional n. 8.856/1994, que regula-
menta tais profi ssões estipulando a carga horária semanal máxima 
em 30 horas. Além disso, é alegado que a regulamentação estatal 
feriria o artigo 22 da Constituição Federal, na medida em que fi xa 
a competência privativa da União legislar sobre Direito do Trabalho. 
Encaminhados os autos à SecexPrevidência, foi elaborada a Mani-
festação Técnica 00183/2017-1, na qual foi sugerido o não conhe-
cimento da denúncia em relação dos pedidos de n.1 e 2, que se 
relacionam ao concurso público de 2013 e, presentes os requisitos 
de admissibilidade do art. 94 da Lei Complementar Estadual 621, 
de 8 de março de 2012 e o art. 177 do Regimento Interno – RITCE-
ES (aprovado pela Resolução TC 261, de 4 de junho de 2013) e o 
conhecimento do pedido de número 3, que objetiva a análise sobre 
a legalidade da imposição de carga horária de 40h semanais aos 
profi ssionais fi sioterapeutas e terapeutas ocupacionais, motivo pelo 
qual passamos à análise técnica.
Ato seguinte, foi elaborada a Instrução Técnica Inicial ITI 

00090/2017-9, ratifi cando os termos da Manifestação Técnica 
00183/2017-1.
O Ministério Público de Contas, no parecer PPJC 1393/2017-2, 
acompanhou a proposta de encaminhamento da área técnica.
Após a manifestação do Ministério Público de Contas vieram os au-
tos conclusos.
É o relatório.
2. FUNDAMENTAÇÃO
A partir da detida análise dos documentos realizada pela unidade 
técnica, consubstanciada na Manifestação Técnica 00183/2017-1 e 
na Instrução Técnica Inicial ITI 00090/2017-9, foi constatada irre-
gularidade com a identifi cação dos respectivos responsáveis. Acer-
ca desta manifestação da área técnica, a cujos apontamentos faço 
remissão, destaco os seguintes dados:

 RESPONSÁVEIS subitens/ 
IRREGULARIDADES

Pablo Rodnitzky - Secretário 
de Estado de Gestão e Recursos 
Humanos – SEGER 
José Tadeu Marino - 
Secretário de Estado de Saúde 
- SESA 

Fixação irregular em Edital de 
concurso público de jornada 
de trabalho para os cargos 
de fi sioterapeuta e terapeuta 
ocupacional em detrimento art. 
22, I da CF e da lei nacional n. 
8.856/1994.

3. DECISÃO
Ante o exposto, em consonância com os posicionamentos da área 
técnica e do Ministério Público de Contas, VOTO nos seguintes ter-
mos:
a) Pelo não conhecimento da denúncia no que concerne aos pedi-
dos de n.1 e 2, por força do §1º do art. 94, LC 621/2012, uma vez 
que ausentes os requisitos de admissibilidade previstos no art. 177, 
I, II e III, da Resolução TC nº 261, de 4 junho de 2013;
b) Pelo conhecimento da denúncia no que concerne aos pedidos 
de n. 3, que trata da jornada semanal de trabalho das profi ssões re-
gulamentadas de fi sioterapeuta e terapeuta ocupacional, na forma 
da Instrução Técnica Inicial ITI 00090/2017-9;
c) Pela citação dos responsáveis supramencionados, nos termos 
do art. 288, VIII, do RITCEES, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresentem, individual ou coletivamente, 
razões de justifi cativa, bem como documentos que entenderem ne-
cessários, em razão dos indícios de irregularidades apontados na 
Instrução Técnica Inicial ITI 00090/2017-9;
d) Pela determinação de oitiva das Unidades Gestoras Secretaria 
de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER e Secretaria 
de Estado da Saúde – SESA, respectivamente nas pessoas da Sr.ª 
Dayse Maria Oslegher Lemos e do Sr. Ricardo de Oliveira, com fun-
damento no art. 207, inciso II, da Resolução TC n. 261, de 4 de 
junho de 2013, para que, no prazo de 30 (trinta) dias improrro-
gáveis, manifestem-se sobre os fatos objeto da instrução técnica 
Instrução Técnica Inicial ITI 00090/2017-9;
e) Pelo encaminhamento de cópias da Manifestação Técnica 
00183/2017-1 e da Instrução Técnica Inicial ITI 00090/2017-9 jun-
tamente com os Termos de Citação.
Vitória, 09 de maio de 2017.
Sérgio Manoel Nader Borges
Conselheiro Relator
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC-00908/2017-
2, DECIDE o Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, na 14ª sessão ordinária, realizada no dia nove de maio de 
dois mil e dezessete, à unanimidade, nos termos do voto do relator, 
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conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges, que integra esta Decisão:
1. Não conhecer da denúncia no que concerne aos pedidos de n.1 
e 2, por força do §1º do art. 94, LC 621/2012, uma vez que ausen-
tes os requisitos de admissibilidade previstos no art. 177, I, II e III, 
da Resolução TC nº 261, de 4 junho de 2013;
Conhecer da denúncia no que concerne aos pedidos de n. 3, que 
trata da jornada semanal de trabalho das profissões regulamenta-
das de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, na forma da Instru-
ção Técnica Inicial ITI 00090/2017-9;
Citar os responsáveis supramencionados, nos termos do art. 288, 
VIII, do RITCEES, para que, no prazo de 30 (trinta) dias im-
prorrogáveis, apresentem, individual ou coletivamente, razões de 
justificativa, bem como documentos que entenderem necessários, 
em razão dos indícios de irregularidades apontados na Instrução 
Técnica Inicial ITI 00090/2017-9;
Determinar oitiva das Unidades Gestoras Secretaria de Estado 
de Gestão e Recursos Humanos – SEGER e Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA, respectivamente nas pessoas da Sr.ª Dayse Ma-
ria Oslegher Lemos e do Sr. Ricardo de Oliveira, com fundamento 
no art. 207, inciso II, da Resolução TC n. 261, de 4 de junho de 
2013, para que, no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, 
manifestem-se sobre os fatos objeto da instrução técnica Instrução 
Técnica Inicial ITI 00090/2017-9;
Encaminhar cópias da Manifestação Técnica 00183/2017-1 e da 
Instrução Técnica Inicial ITI 00090/2017-9 juntamente com os Ter-
mos de Citação.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2017.
Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Presidente

[ATOS DA 2ª CÂMARA]

[Outras Decisões - 2ª Câmara]

NOTIFICAÇÃO do conteúdo dispositivo da(s) Decisão(ões) abaixo, 
nos termos do artigo 66, parágrafo único, da Lei Complementar nº 
621/2012, encontrando-se os autos na Secretaria Geral das Ses-
sões do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

DECISÃO 01903/2017-6
PROCESSO TC-08043/2010-7
Responsáveis: Carlos Roberto Rodrigues Moreira, Dejenil Bernar-
dino de Paula, Fabiano Soares de Paiva, Fernando Rubens Binoti, 
Genaldo Resende Ribeiro, Gilberto Salles de Souza, Luiz Carlos Dias 
Neves Bizareli, Maria Aparecida Giri Dias e Celso Zucoloto.
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL – JURISDICIONADO: CÂMA-
RA MUNICIPAL DE JERÔNIMO MONTEIRO – REJEITAR ALE-
GAÇÕES DE DEFESA – NOTIFICAR – PRAZO: 30 DIAS – AU-
TORIZAR PARCELAMENTO.
O SENHOR RELATOR, CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NA-
DER BORGES:
Tratam os autos de Relatório de Auditoria Ordinária da Câmara Mu-
nicipal de Jerônimo Monteiro, referente ao exercício financeiro de 
2009, sob responsabilidade do Senhor Celso Zucoloto, Presidente 
da Câmara Municipal.
O Plenário desta Corte decidiu, dentre outros pontos, a conversão 
dos autos em Tomada de Contas, bem como pela notificação do 
senhor Celso Zucoloto para ressarcimento aos cofres públicos dos 
valores recebidos indevidamente e individualmente a título de sub-
sídio, no importe de 1.340,11 VRTEs, no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de julgamento pela irregularidade das contas e condena-
ção em multa pecuniária.
Nesse contexto, o Sr. Celso Zucoloto, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Jerônimo Monteiro, requereu o parcelamento do valor 
apurado por esta corte de contas em seis prestações, nos moldes 
do art. 147 da Lei Complementar 621/2012, conforme petição de fl. 
380, o que foi deferido por estar Corte. 
Todavia, muito embora tenha sido notificado à fl. 421 para compro-
var o recolhimento das parcelas devidas, este não se manifestou 
nos autos, conforme assinalado pelo despacho 54778/2016 (de fl. 
424). Tal notificação foi reiterada, alertando-o de que a inadimplên-
cia ensejará a irregularidade das contas. Em resposta as notifi-

cações, em 17/04/2017, o Sr. Celso Zucoloto se manifestou 
nos autos, conforme protocolo 04536/2017, razão pela qual, 
oportunamente, os autos serão remetidos ao Ministério Pú-
blico de Contas para verificação quanto a regularidade dos 
pagamentos.
Restou decidido, também, a citação dos demais vereadores benefi-
ciados irregularmente com o recebimento do subsídio a maior (Car-
los Roberto Rodrigues Moreira, Dejenil Bernardino de Paula, 
Fabiano Soares de Paiva, Fernando Rubens Binoti, Genaldo 
Resende Ribeiro, Gilberto Salles de Souza Nunes, Luiz Car-
los Dias Neves Bizareli e Maria Aparecida Giri Dias), eis que, 
conforme decisão TC 465/2016 – 2ª Câmara, cada edil deverá 
devolver ao erário a parte que lhe coube, já que o valor total apu-
rado pela área técnica não foi recebido apenas pelo Presidente da 
Câmara, mas sim, mensalmente, por cada vereador. Importante 
registrar que as alegações de defesa foram protocolizadas nesta 
Corte, conforme fls. 355/374.
Nesse sentido, o corpo técnico, após a análise dos argumentos tra-
zidos pelos responsáveis, opinou pela manutenção da irregularida-
de e necessidade de ressarcimento do dano verificado, conforme a 
proposta de encaminhamento da Instrução Técnica Conclusiva ITC 
2030/2016 (fls. 398/407), no tocante a inconstitucionalidade no es-
tabelecimento de subsídio de vereadores (infringência ao artigo 29, 
inciso VI, alínea b, c/c artigos 39, § 4º e 37, X, todos da CRFB/88; 
ao artigo 48, caput c/c artigos 65, caput e 66, caput, todos da 
CRFB/88; e o artigo 29, VI, da CRFB/88 c/c artigos 18, 22 e 56 da 
Lei Orgânica Municipal). 
Por sua vez, o Ministério Público de Contas, na pessoa do Dr. Lu-
ciano Vieira, lançou o parecer de fls. 411/413, oportunidade em 
pugnou:
Posto isso, oficia o Ministério Público de Contas:
1 – seja sobrestado o julgamento de mérito das contas de Celso 
Zuculoto até que haja o recolhimento integral do débito ou o venci-
mento antecipado do deste, em caso de inadimplemento;
2 – nos termos do art. 87, § 2º, da LC n. 621/12 sejam notificados 
Dejeneil Bernardino de Paula, Maria Aparecida Giri Dias, Fabiano 
Soares de Paiva, Fernando Rubens Binoti, Genaldo Resende Ribeiro, 
Luiz Carlos Dias Neves Bizareli, Carlos Roberto Rodrigues Moreira 
e Gilberto Salles de Souza para recolher, individualmente, no pra-
zo regimental, a importância de R$ 2.582,40 (1.340,1141 VRTE), 
alertando-os de que a inadimplência ensejará a irregularidade das 
contas, com todos os consectários legais.
3 – que em qualquer hipótese, seja de quitação integral do débito 
ou de inadimplemento no seu recolhimento por parte de cada agen-
te responsabilizado nestes autos, antes do julgamento de mérito 
das respectivas contas seja procedida a oitiva do Ministério Público 
nos termos legais.
Ademais, com fulcro no inciso III do art. 41 da Lei n. 8.625/1993, 
bem como no parágrafo único do art. 53 da LC n. 621/2012, re-
serva-se o direito de manifestar-se oralmente em sessão de julga-
mento.
Vitória, 18 de outubro de 2016.
LUCIANO VIEIRA
Procurador-Geral
Ministério Público de Contas
É o relatório.
 FUNDAMENTAÇÃO
Conforme demonstram os Termos de Citação 255/2016, 256/2016, 
257/2016, 258/2016, 259/2016, 260/2016, 261/2016 e 262/201 
os demais vereadores responsáveis pelo recebimento irregular dos 
subsídios (Carlos Roberto Rodrigues Moreira, Dejenil Bernardino de 
Paula, Fabiano Soares de Paiva, Fernando Rubens Binoti, Genaldo 
Resende Ribeiro, Gilberto Salles de Souza Nunes, Luiz Carlos Dias 
Neves Bizareli e Maria Aparecida Giri Dias) foram devidamente ci-
tados e apresentaram alegações de defesa que foram juntadas às 
fls. 355/374.
Em sequência, o corpo técnico desta Corte de Contas elaborou a 
ITC 2030/2016 que concluiu, acertadamente, pela permanência da 
irregularidade, senão vejamos: 
3 – CONCLUSÃO/PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
3.1. Após a análise dos fatos constantes dos presentes autos, que 
versam sobre Auditoria Ordinária, convertido em Tomada de Contas 
Especial, da Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro, relativo ao 
exercício de 2009, entendeu-se que deve ser mantida a seguinte 
irregularidade:
3.1.1. INCONSTITUCIONALIDADE NO ESTABELECIMENTO DE SUB-
SÍDIO DE VEREADORES
→ Infringência ao artigo 29, inciso VI, alínea b, c/c artigos 39, § 4º 
e 37, X, todos da CRFB/88; ao artigo 48, caput c/c artigos 65, caput 
e 66, caput, todos da CRFB/88; e aio artigo 29, VI, da CRFB/88 c/c 
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artigos 18, 22 e 56 da Lei Orgânica Municipal.
Responsáveis: Carlos Roberto Rodrigues Moreira, Dejenil Bernardi-
no de Paula, Fabiano Soares de Paiva, Fernando Rubens Binoti, Ge-
naldo Resende Ribeiro, Gilberto Salles de Souza Nunes, Luiz Carlos 
Dias Neves Bizareli, Maria Aparecida Giri Dias.
Ressarcimento: 10.720,9128 VRTE
3.2. Posto isso, e diante do preceituado no art. 319, §1º, inciso IV, 
da Res. TC 261/2013, conclui-se opinando por:
3.2.1 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Carlos Roberto Rodrigues Moreira, condenando-o ao res-
sarcimento de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no 
item 2.1 desta Instrução Técnica Conclusiva.
3.2.2 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Dejenil Bernardino de Paula, condenando-o ao ressarci-
mento de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no item 
2.1 desta Instrução Técnica Conclusiva.
3.2.3 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Fabiano Soares de Paiva, condenando-o ao ressarcimen-
to de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no item 2.1 
desta Instrução Técnica Conclusiva.
3.2.4 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Fernando Rubens Binoti, condenando-o ao ressarcimento 
de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no item 2.1 des-
ta Instrução Técnica Conclusiva.
3.2.5 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Genaldo Resende Ribeiro, condenando-o ao ressarcimen-
to de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no item 2.1 
desta Instrução Técnica Conclusiva.
3.2.6 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Gilberto Salles de Souza Nunes, condenando-o ao ressar-
cimento de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no item 
2.1 desta Instrução Técnica Conclusiva.
3.2.7 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Luiz Carlos Dias Neves Bizareli, condenando-o ao ressar-
cimento de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no item 
2.1 desta Instrução Técnica Conclusiva.
3.2.8 – Rejeitar as razões de justificativa e julgar irregulares as 
contas de Maria Aparecida Giri Dias, condenando-a ao ressarcimen-
to de 1.340,1141 VRTE, em razão do dano verificado no item 2.1 
desta Instrução Técnica Conclusiva.
Em 22 de julho de 2016.
Respeitosamente,
Leila Maria de Oliveira Sokoloski
Auditora de Controle Externo - Matrícula 203.146
O Ministério Público de Contas, no parecer de fls. 411/413, da lavra 
do Dr. Luciano Vieira, dentre outras considerações, também opinou 
pelo ressarcimento ao Erário Público Municipal do valor apontado 
pela área técnica.
Nesse sentido, são indevidos os pagamentos dos subsídios dos edis 
realizados no exercício de 2009, no montante total de 10.720,9128 
VRTE, cabendo aos vereadores Carlos Roberto Rodrigues Mo-
reira, Dejenil Bernardino de Paula, Fabiano Soares de Paiva, 
Fernando Rubens Binoti, Genaldo Resende Ribeiro, Gilber-
to Salles de Souza Nunes, Luiz Carlos Dias Neves Bizareli e 
Maria Aparecida Giri Dias, beneficiados irregularmente com o 
recebimento do subsídio a maior, devolver ao erário a parte que lhe 
coube individualmente, ou seja, o montante de 1.340,1141 VRTE.
Autorizo, desde já, que o valor devido por cada responsável, no 
importe de 1.340,1141 VRTE, seja parcelado em até seis parcelas 
mensais, de valor fixo, com vencimento da primeira parcela em 30 
dias após a publicação desta decisão.
Lembrando que, no tocante ao Sr. Celso Zucoloto, em ob-
servância a ordem processual dos atos a serem praticados, 
oportunamente, haverá o julgamento das contas do Sr. Cel-
so Zucoloto, em conjunto com os demais responsáveis.
III - DISPOSITIVO:
Ante o exposto, VOTO nos seguintes termos:
Rejeitar as alegações de defesa de Carlos Roberto Rodrigues Mo-
reira, Dejenil Bernardino de Paula, Fabiano Soares de Paiva, Fer-
nando Rubens Binoti, Genaldo Resende Ribeiro, Gilberto Salles de 
Souza Nunes, Luiz Carlos Dias Neves Bizareli e Maria Aparecida Giri 
Dias, no tocante ao item 2.1 da Instrução Técnica Conclusiva ITC 
2030/2016.
B) Tendo em vista a ausência de má-fé, bem como ausência de 
irregularidade grave, nos termos do art. 157, §3º, do Regimento 
Interno desta Corte de Contas, pela notificação dos (as) respon-
sáveis Carlos Roberto Rodrigues Moreira, Dejenil Bernardino 
de Paula, Fabiano Soares de Paiva, Fernando Rubens Binoti, 
Genaldo Resende Ribeiro, Gilberto Salles de Souza Nunes, 
Luiz Carlos Dias Neves Bizareli e Maria Aparecida Giri Dias 

para ressarcimento aos cofres públicos dos valores recebidos 
indevidamente e individualmente, no importe de 1.340,1141 VR-
TEs, sob pena de julgamento pela irregularidade das contas 
e condenação em multa pecuniária;
Autorizo, desde já, que o valor devido por cada responsável, no im-
porte de 1.340,1141 VRTE, seja parcelado em até seis parcelas 
mensais, de valor fixo, com vencimento da primeira parcela em 30 
dias após a publicação desta decisão.
Notifiquem-se os responsáveis, na forma do artigo 358, inciso III 
da Resolução TC n° 261/2013 da decisão que venha ser prolatada.
Vitória, 24 de maio de 2017.
SÉRGIO MANOEL NADER BORGES
Conselheiro Relator
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 08043/2010-
7, DECIDE a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo, em sua 16ª sessão ordinária, realizada no dia vinte 
e quatro de maio de dois mil e dezessete, à unanimidade, nos ter-
mos do voto do relator, conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges:
 REJEITAR as alegações de defesa e razões de justificativa dos 
responsáveis, Carlos Roberto Rodrigues Moreira, Dejenil Bernardi-
no de Paula, Fabiano Soares de Paiva, Fernando Rubens Binoti, 
Genaldo Resende Ribeiro, Gilberto Salles de Souza, Luiz Carlos Dias 
Neves Bizareli e Maria Aparecida Giri Dias, no tocante ao item 2.1 
da Instrução Técnica Conclusiva ITC 2030/2016-2.
NOTIFICAR os Srs. Carlos Roberto Rodrigues Moreira, Deje-
nil Bernardino de Paula, Fabiano Soares de Paiva, Fernan-
do Rubens Binoti, Genaldo Resende Ribeiro, Gilberto Salles 
de Souza, Luiz Carlos Dias Neves Bizareli e Maria Aparecida 
Giri Dias para que efetuem o ressarcimento aos cofres públicos 
dos valores recebidos indevidamente e individualmente, no importe 
de 1.340,1141 VRTE, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena 
de condenação em multa pecuniária nos termos do artigo 157, § 
3º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pirito Santo, autorizando, desde já, que o valor devido por cada 
responsável, no importe de 1.340,1141 VRTE, seja parcelado 
em até seis parcelas mensais, de valor fixo, com vencimento 
da primeira parcela em 30 dias após a publicação desta decisão. 
Fica(m) o(s) senhor(es) responsável(is) ciente(s) de que:
a) a liquidação tempestiva do débito, atualizado monetariamente, 
saneará o processo, hipótese em que o Tribunal julgará as contas 
regulares com ressalva e lhes dará quitação, nos termos do artigo 
157, §4, do Regimento Interno deste Tribunal;
b) não ocorrendo o recolhimento tempestivo da importância devida, 
o Tribunal julgará o mérito das contas, nos termos dos artigos 87 
a 89 da Lei Complementar nº 621/2012, aplicando-lhes as sanções 
cabíveis; 
c) não cabe recurso da decisão preliminar que converte o processo 
em tomada de contas especial e rejeita as alegações de defesa na 
fase prévia, nos termos do art. 398 do Regimento Interno deste 
Tribunal.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2017.
Conselheiro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Presidente

[ATOS DOS RELATORES]

Decisão Monocrática 00611/2017-1
Processo: 06895/2016-1
Classificação: Prestação de Contas Anual de Ordenador
Exercício: 2015
Criação: 25/05/2017 16:48
Origem: GAC - Domingos Taufner - Gabinete do Conselheiro 
Domingos Augusto Taufner
Jurisdicionado: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Projetos e 
Obras de Vila Velha
Responsável: Paulo Mauricio Ferrari
À Secretaria Geral das Sessões, 
Vistos, etc. 
Diante dos achados de que trata a Instrução Técnica Inicial – ITI 
nº 00504/2017-8, com fulcro nos artigos 56, II e 63, I, da Lei 
Complementar nº 621/2012 e artigo 157, III do Regimento Interno, 
DECIDO:
CITAR, o responsável: Sr. Paulo Maurício Ferrari – Ordenador de 
Despesa, para que no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis 
(art. 63 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas), preste os 
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esclarecimentos que julgar pertinentes quanto aos achados 
apontados na Instrução Técnica Inicial - ITI nº 00504/2017-8.
Determino o encaminhamento de cópia integral desta Decisão, 
bem como da Instrução Técnica Inicial n° 00504/2017-8 e do 
Relatório Técnico 00326/2017-9, para remessa a interessada, 
juntamente com o Termo de Citação, que deverá conter orientação 
o responsável quanto à observância do formato dos documentos 
(defesa e anexos) aceitos pelo TCEES, de acordo com o disposto na 
Instrução Normativa TC 35/2015.
ADVERTÊNCIAS:
a) Não cabe recurso da decisão que determinar a CITAÇÃO, na 
forma do art. 153, inciso II, da Lei Complementar 621/2012. 
b) Na forma do inciso I, do § 1º, do Artigo 64, da Lei Complementar 
621/2012, a comunicação dos atos processuais ter-se-á como 
realizada quando confirmada por recibo assinado por pessoa 
encarregada de receber correspondência, ou, conforme o caso, por 
membro da família ou empregado do responsável ou do interessado. 
c) As demais comunicações pós-citação serão feitas na forma 
do artigo 241 do Regimento Interno, ou seja, pelo Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas do Espírito Santo instituído pelo 
artigo 181 da Lei Complementar 621/2012 e regulamentado pela 
Resolução TC 262/2013.
d) Poderá o interessado exercer sua defesa por todos os meios em 
direito admitidos, e querendo exercer o direito de sustentação oral, 
deverão ser observados os requisitos do art. 327 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas quando do julgamento dos presentes 
autos, cuja data será publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Espírito Santo por meio da divulgação da 
pauta de julgamento na forma do art. 101 do mesmo diploma 
regimental, tudo em observância aos princípios constitucionais 
do devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa, bem 
como da publicidade. 
e) Para fins de aplicação do Artigo 87, do § 2º, da Lei Complementar 
621/2012, o responsável deverá observar a necessidade de 
demonstração de boa-fé na prática de atos e/ou omissões 
reportadas na Instrução Técnica Inicial. 
Ressalto que o não atendimento desta solicitação poderá implicar 
em sanção de multa, conforme disposição dos arts. 135, §2º, da LC 
621/12 e 391, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Em, 25 de maio de 2017.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Conselheiro Relator

Decisão Monocrática 00612/2017-5
Processo: 06894/2016-7
Classificação: Prestação de Contas Anual de Ordenador
Exercício: 2015
Criação: 25/05/2017 16:53
Origem: GAC - Domingos Taufner - Gabinete do Conselheiro 
Domingos Augusto Taufner
Jurisdicionado: Secretaria Municipal de Assistência Social de Vila 
Velha
Responsável: Karideny Nardi Modenesi, Pedro Ivo da Silva e 
Arnaldo Borgo Filho
À Secretaria Geral das Sessões, 
Vistos, etc. 
Diante dos achados de que trata a Instrução Técnica Inicial – ITI 
nº 00495/2017-2, com fulcro nos artigos 56, II e 63, I, da Lei 
Complementar nº 621/2012 e artigo 157, III do Regimento Interno, 
DECIDO:
CITAR, os responsáveis: Sra. Karideny Nardi Modenesi, Sr. 
Pedro Ivo da Silva e Sr. Arnaldo Borgo Filho – Ordenadores de 
Despesa, para que no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis 
(art. 63 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas), prestem os 
esclarecimentos que julgarem pertinentes quanto aos achados 
apontados na Instrução Técnica Inicial - ITI nº 00495/2017-2.
Determino o encaminhamento de cópia integral desta Decisão, bem 
como da Instrução Técnica Inicial n° 00495/2017-2 e do Relatório 
Técnico 00325/2017-4, para remessa aos interessados, juntamente 
com os Termos de Citação, que deverá conter orientação aos 
responsáveis quanto à observância do formato dos documentos 
(defesa e anexos) aceitos pelo TCEES, de acordo com o disposto na 
Instrução Normativa TC 35/2015.
ADVERTÊNCIAS:
a) Não cabe recurso da decisão que determinar a CITAÇÃO, na 
forma do art. 153, inciso II, da Lei Complementar 621/2012. 
b) Na forma do inciso I, do § 1º, do Artigo 64, da Lei Complementar 
621/2012, a comunicação dos atos processuais ter-se-á como 
realizada quando confirmada por recibo assinado por pessoa 
encarregada de receber correspondência, ou, conforme o caso, por 

membro da família ou empregado do responsável ou do interessado. 
c) As demais comunicações pós-citação serão feitas na forma 
do artigo 241 do Regimento Interno, ou seja, pelo Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas do Espírito Santo instituído pelo 
artigo 181 da Lei Complementar 621/2012 e regulamentado pela 
Resolução TC 262/2013.
d) Poderá o interessado exercer sua defesa por todos os meios em 
direito admitidos, e querendo exercer o direito de sustentação oral, 
deverão ser observados os requisitos do art. 327 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas quando do julgamento dos presentes 
autos, cuja data será publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Espírito Santo por meio da divulgação da 
pauta de julgamento na forma do art. 101 do mesmo diploma 
regimental, tudo em observância aos princípios constitucionais 
do devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa, bem 
como da publicidade. 
e) Para fins de aplicação do Artigo 87, do § 2º, da Lei Complementar 
621/2012, o responsável deverá observar a necessidade de 
demonstração de boa-fé na prática de atos e/ou omissões 
reportadas na Instrução Técnica Inicial. 
Ressalto que o não atendimento desta solicitação poderá 
implicar em sanção de multa, conforme disposição dos art. 
135, §2º, da LC 621/12 e 391, do Regimento Interno desta 
Corte de Contas.

Em, 25 de maio de 2017.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Conselheiro Relator

Decisão Monocrática 00613/2017-1
Processo: 06888/2016-1
Classificação: Prestação de Contas Anual de Ordenador
Exercício: 2015
Criação: 25/05/2017 16:57
Origem: GAC - Domingos Taufner - Gabinete do Conselheiro Do-
mingos Augusto Taufner
Jurisdicionado: Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 
de Vila Velha
Responsáveis: Leonardo Pereira Guarçoni Duarte e Anderson de 
Oliveira Almeida
À Secretaria Geral das Sessões,
Vistos, etc.
Diante dos achados de que trata a Instrução Técnica Inicial – ITI 
nº 00501/2017-4 (fls. 21/22), com fulcro nos artigos 56, II e 63, I, 
da Lei Complementar nº 621/2012 e artigo 157, III do Regimento 
Interno, DECIDO:
CITAR, os responsáveis: Srs. Leonardo Pereira Guarçoni Duar-
te e Anderson de Oliveira Almeida – Ordenadores de Despesa, 
para que no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis (art. 63 
da Lei Orgânica do Tribunal de Contas), prestem os esclarecimentos 
que julgarem pertinentes quanto aos achados apontados na Instru-
ção Técnica Inicial - ITI nº 00501/2017-4.
Determino o encaminhamento de cópia integral desta Decisão, bem 
como da Instrução Técnica Inicial n° nº 00501/2017-4 e do Rela-
tório Técnico 00324/2017-1, para remessa aos interessados, jun-
tamente com o Termos de Citação, que deverão conter orientação 
aos responsáveis quanto à observância do formato dos documentos 
(defesa e anexos) aceitos pelo TCEES, de acordo com o disposto na 
Instrução Normativa TC 35/2015.
ADVERTÊNCIAS: 
a) Não cabe recurso da decisão que determinar a CITAÇÃO, na 
forma do art. 153, inciso II, da Lei Complementar 621/2012. 
b) Na forma do inciso I, do § 1º, do Artigo 64, da Lei Complementar 
621/2012, a comunicação dos atos processuais ter-se-á como reali-
zada quando confirmada por recibo assinado por pessoa encarrega-
da de receber correspondência, ou, conforme o caso, por membro 
da família ou empregado do responsável ou do interessado. 
c) As demais comunicações pós-citação serão feitas na forma do 
artigo 241 do Regimento Interno, ou seja, pelo Diário Oficial Eletrô-
nico do Tribunal de Contas do Espírito Santo instituído pelo artigo 
181 da Lei Complementar 621/2012 e regulamentado pela Resolu-
ção TC 262/2013.
d) Poderá o interessado exercer sua defesa por todos os meios em 
direito admitidos, e querendo exercer o direito de sustentação oral, 
deverão ser observados os requisitos do art. 327 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas quando do julgamento dos presentes 
autos, cuja data será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tri-
bunal de Contas do Espírito Santo por meio da divulgação da pauta 
de julgamento na forma do art. 101 do mesmo diploma regimen-
tal, tudo em observância aos princípios constitucionais do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, bem como da 
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publicidade. 
e) Para fins de aplicação do Artigo 87, do § 2º, da Lei Complemen-
tar 621/2012, o responsável deverá observar a necessidade de de-
monstração de boa-fé na prática de atos e/ou omissões reportadas 
na Instrução Técnica Inicial. 
Ressalto que o não atendimento desta solicitação poderá implicar 
em sanção de multa, conforme disposição dos arts. 135, §2º, da LC 
621/12 e 391, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Vitória/ES, 25 de maio de 2017.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Conselheiro Relator

Decisão Monocrática 00621/2017-4
Processo: 05085/2016-4
Classificação: Controle Externo - Fiscalização - Auditoria
Exercício: 2015
Criação: 26/05/2017 14:52
Origem: GAC - Domingos Taufner - Gabinete do Conselheiro Do-
mingos Augusto Taufner
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Vila Velha
Assunto: Auditoria
Responsáveis: Wallace Millis da Silva e Outros
À Secretaria Geral das Sessões, 
Vistos, etc. 
Diante dos indícios de irregularidades de que trata a Instrução Téc-
nica Inicial n° ITI 00492/2017-9 (fls. 899/905), com fulcro nos ar-
tigos 56, II e III e 63, I c/c o art. 142, §1º, da Lei Complementar 
nº 621/2012, DECIDO:
CITAR, os responsáveis: Sr. Wallace Millis da Silva – Secretário 
de Educação, Sr.ª Iracy Carvalho Machado Baltar Fernandes 
– Subsecretária Pedagógica, Lumine Editora Ltda. ME – Empresa 
Contratada, Sr. Romário de Castro – Secretario de Transporte e 
Trânsito, Sr.ª Fabiana Maioral Foresto – Secretária de Transporte 
e Trânsito, Sr. Alexandre Ofranti Ramalho – Secretário de Trans-
porte e Trânsito e Sinalização Espírito Santo Ltda. – SINALES 
– Empresa contratada, para que no prazo de 30 (trinta) dias 
improrrogáveis (art. 157, II do Regimento Interno desta Corte de 
Contas), prestem os esclarecimentos que julgarem pertinentes e/
ou recolham a importância devida, quanto aos achados apontados 
na Instrução Técnica Inicial ITI 00492/2017-9 (fls. 899/905).
CITAR os responsáveis: Sr. Wallace Millis – Secretario de Educa-
ção, Sr.ª Cristiany Alves de Oliveira Fontenelle – Assessor Jurí-
dico, Sr. Romário Castro – Secretario de Transporte e Trânsito, Sr. 
Alexandre Ofranti Ramalho – Secretario de Transporte e Trân-
sito, para que no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis (art. 
157, III do Regimento Interno desta Corte de Contas), apresenta-
rem, individual ou coletivamente, razões de justificativa, bem 
como os documentos que entenderem necessários, em razão aos 
achados apontados na Instrução Técnica Inicial ITI 00492/2017-9.
Determino o encaminhamento de cópia integral da Instrução Téc-
nica Inicial nº 00492/2017-9 (fls. 899/905) e do Relatório de Audi-
toria nº 24/2017, para remessa aos interessados, juntamente com 
os Termos de Citação.
ADVERTÊNCIAS: 
a) Não cabe recurso da decisão que determinar a CITAÇÃO, na 
forma do art. 153, inciso II, da Lei Complementar 621/2012. 
b) Na forma do inciso I, do § 1º, do Artigo 64, da Lei Complementar 
621/2012, a comunicação dos atos processuais ter-se-á como reali-
zada quando confirmada por recibo assinado por pessoa encarrega-
da de receber correspondência, ou, conforme o caso, por membro 
da família ou empregado do responsável ou do interessado. 
c) As demais comunicações pós-citação serão feitas na forma do 
artigo 241 do Regimento Interno, ou seja, pelo Diário Oficial Eletrô-
nico do Tribunal de Contas do Espírito Santo instituído pelo artigo 
181 da Lei Complementar 621/2012 e regulamentado pela Resolu-
ção TC 262/2013.
d) Poderá o interessado exercer sua defesa por todos os meios em 
direito admitidos, e querendo exercer o direito de sustentação oral, 
deverão ser observados os requisitos do art. 327 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas quando do julgamento dos presentes 
autos, cuja data será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tri-
bunal de Contas do Espírito Santo por meio da divulgação da pauta 
de julgamento na forma do art. 101 do mesmo diploma regimen-
tal, tudo em observância aos princípios constitucionais do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, bem como da 
publicidade. 
e) Para fins de aplicação do Artigo 87, do § 2º, da Lei Complemen-
tar 621/2012, os responsáveis deverão observar a necessidade de 
demonstração de boa-fé na prática de atos e/ou omissões reporta-
das na Instrução Técnica Inicial. 

Ressalto que o não atendimento desta solicitação poderá implicar 
em sanção de multa, conforme disposição dos arts. 135, §2º, da LC 
621/12 e 391, do Regimento Interno desta Corte de Contas.

Em, 26 de maio de 2017.
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Conselheiro Relator

[ATOS DA PRESIDÊNCIA]

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2016 a ABRIL/2017
RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, 
inciso I, alíena “a”)

R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS
(b)

DESPESA BRUTA COM 
PESSOAL (I)

101.612.108,96 681.706,24

 Pessoal Ativo 101.481.485,20 653.434,73
 Pessoal Inativo e 
Pensionistas

- -

 Outras despesas de 
pessoal decorrentes de 
contratos de terceirização 
(§ 1º do art. 18 da LRF)

 130.623,76  28.271,51

DESPESAS NÃO 
COMPUTADAS (II) (§1º do 
art. 19 da LRF) 

 1.352.590,01 297.000,00

 Indenizações por 
Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária

- -

 Despesas de Exercícios 
Anteriores de período 
anterior ao da apuração

 1.352.590,01 297.000,00

DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL (III) = (I-II)

 100.259.518,95 384.706,24

APURAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO 

LIMITE LEGAL

VALOR % sobre a RCL

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA – RCL (IV)

12.038.259.674,84 -

(-) Transferências 
obrigatórias da União 
relativas às emendas 
individuais (V) (§13, 
art.166 da CF)

- -

= RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

12.038.259.674,84 -

DESPESA TOTAL COM 
PESSOAL – DTP (VII) = 
(III a + III b)

100.644.225,19 0,836

LIMITE MÁXIMO (VIII) 
(incisos I, II e III do art. 
20 da LRF)

156.497.375,77 1,300

LIMITE PRUDENCIAL (IX) 
= (0,95 x VIII) (parágrafo 
único do art. 22 da LRF)

148.672.506,98 1,235

LIMITE DE ALERTA (X) = 
(0,90 x VIII) (inciso II do 
§ 1º do art. 59 da LRF) 

140.847.638,20 1,170

FONTE: Sistema SIGEFES, Unidade Responsável Secretaria de Fi-
nanças e Contabilidade, acessado em 10/05/2017 às 18:45 h.
Nota:
1 - Os dados da Receita Corrente Líquida foram fornecidos pela Se-
cretaria de Estado da Fazenda em 19/05/2017 às 14:53 h.
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2 - Na Despesa Bruta com Pessoal, Pessoal Ativo:
na coluna Despesas Executadas – Inscritas em Restos a Pagar Não 
Processados, foi desconsiderado o montante de R$ 284.803,01 
(duzentos e oitenta e quatro mil e oitocentos e três reais e um 
centavo), decorrente de cancelamentos de restos a pagar inscri-
tos em dezembro de 2016 e consideradas como despesa realizada 
no encerramento do exercício por força do inciso II do art. 35 da 
Lei 4.320/64, procedidos no primeiro quadrimestre do exercício de 
2017.
3 - Nas Despesas Não Computadas, Despesas de Exercícios Ante-
riores de período anterior ao da apuração:
na coluna Despesas Executadas – Liquidadas, foi desconsiderado 
o montante de R$ 54.827,56 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e 
vinte e sete reais e cinquenta e seis centavos), relativo a despesas 
de competência coincidente com o período de apuração do presente 
relatório, maio/2016 a abril/2017, contabilizadas como “Despesas 
de Exercícios Anteriores” no Exercício de 2017.

Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO
Presidente

FABIANO VALLE BARROS
Diretor Geral de Secretaria

PAULO CESAR ROCHA MALTA
Coordenador do Núcleo de Controle Interno

JOSÉ CLÁUDIO DEL PUPO
 Secretário de Finanças e Contabilidade

(Republicado por incorreção) 

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo TC nº 3038/2017
Em cumprimento ao art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições 
legais, torna público que nos autos do Processo TC nº 3038/2017, 
RATIFICOU a contratação do Instituto Brasileiro de Auditoria 
de Obras Públicas, para realização do curso com o tema “ENAOP 
2017 – Qualidade de Obras Rodoviárias”, no valor total de R$ 
1.290,00 (um mil, duzentos e noventa reais), para servidores 
por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, II c/c 
art. 13, VI da Lei 8.666/93.

Vitória-ES, 26 de maio de 2017.
CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

[ATOS DA SECRETARIA GERAL DAS SESSÕES]

 NOTIFICAÇÃO
– PROCESSO - TC- 7532/2016 
JURISDICIONADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
NORTE
ASSUNTO - PEDIDO DE REEXAME

RECORRENTE - MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS
RESPONSÁVEIS - PEDRO CHAVES DE OLIVEIRA JÚNIOR, MARCE-
LO DE SOUZA PERPETA, SYLVIO RIBEIRO ARÊAS NETO E GIVALDO 
LUIZ PANETO
REFERÊNCIA: - PROCESSO TC 10.022/2014 (REPRESENTA-
ÇÃO) 
 ACÓRDÃO TC 258/2016-PRIMEIRA CÂMARA
Ficam os Senhores PEDRO CHAVES DE OLIVEIRA JÚNIOR, MAR-
CELO DE SOUZA PERPETA, SYLVIO RIBEIRO ARÊAS NETO E 
GIVALDO LUIZ PANETO, NOTIFICADOS da Decisão Monocrá-
tica 00024/2017-1, prolatada no Processo TC 7532/2016, para 
que no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis apresentem suas 
contrarrazões recursais, ficando cientes do direito de sustentação 
oral quando do julgamento do Pedido de Reexame, cujo conteúdo 
integral encontra-se no site do TCEES.

Odilson Souza Barbosa Junior
Secretário Geral das Sessões

(Por delegação – Portaria nº 021/2011)

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO - TC-167/2009
JURISDICIONADO - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE SÃO MATEUS
ASSUNTO - FISCALIZAÇÃO - DENÚNCIA
RESPONSÁVEL - ROGER PESTANA
ADVOGADO - DÉBORA MATTOS DE CARVALHO PESTANA 
(OAB-ES 9.725)
Fica o Senhor OTONI GONÇALVES GUIMARÃES (Denunciante), 
NOTIFICADO do Acórdão TC 124/2017 - Plenário (Processo TC 
167/2009), disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico do TCEES no 
dia 10 de abril de 2017, que julgou regulares os atos praticados, 
arquivando-se os autos.
Odilson Souza Barbosa Junior
Secretário Geral das Sessões
(Por delegação – Portaria nº 021/2011)
NOTIFICAÇÃO
PROCESSO - 8904/2015 (APENSO TC 13284/2015)
JURISDICIONADO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
LINHARES
ASSUNTO – FISCALIZAÇÃO – REPRESENTAÇÃO
REPRESENTANTE – CAROLINA RAMOS XAVIER
RESPONSÁVEIS - ALEMPEQ EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO LT-
DA-EPP, ESTEVÃO GONÇALVES, FORTEQUI INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE MÓVEIS EIRELI, KÁTIA CILENE DOS SANTOS FELIX E SÉR-
GIO ADÃO LOPES SUZANO
Fica o Senhor CAROLINA RAMOS XAVIER (Representante), 
NOTIFICADA do Acórdão TC 128/2017 - Plenário (Processo TC 
8904/2015), disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico do TCEES 
no dia 10 de abril de 2017, que julgou parcialmente procedente a 
representação com determinação, arquivando os autos após trân-
sito.

Odilson Souza Barbosa Junior
Secretário Geral das Sessões

(Por delegação – Portaria nº 021/2011)


